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AGRAVANTE : NILSON DA SILVA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 800 KG DE MACONHA. 
PLEITO DE RECONSIDERAÇÃO, POR ENTENDER EXISTIR NULIDADE 
NAS PROVAS. BUSCA VEICULAR. ORDEM DE PARADA DE VEÍCULO 
PELOS POLICIAIS. VEÍCULO ROUBADO. NUMERAÇÃO DE CHASSI 
COBERTA COM PAPELÃO. ABORDAGEM POLICIAL FEITA COM BASE 
EM ELEMENTOS CONCRETOS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. DECISÃO QUE DEVE 
SER MANTIDA.
1. Ausência de ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício e a consequente superação do óbice constatado.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 800 KG DE MACONHA. 
PLEITO DE RECONSIDERAÇÃO, POR ENTENDER EXISTIR NULIDADE 
NAS PROVAS. BUSCA VEICULAR. ORDEM DE PARADA DE VEÍCULO 
PELOS POLICIAIS. VEÍCULO ROUBADO. NUMERAÇÃO DE CHASSI 
COBERTA COM PAPELÃO. ABORDAGEM POLICIAL FEITA COM BASE 
EM ELEMENTOS CONCRETOS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. DECISÃO QUE DEVE 
SER MANTIDA.
1. Ausência de ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício e a consequente superação do óbice constatado.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Nilson da Silva contra a 

decisão de minha relatoria que não conheceu do writ.

A decisão recebeu ementa no seguinte teor (fl. 540):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. 800 KG DE MACONHA. PLEITO DE NULIDADE POR ILÍCITA BUSCA 
VEICULAR. ORDEM DE PARADA DE VEÍCULO PELOS POLICIAIS. VEÍCULO 
ROUBADO. NUMERAÇÃO DE CHASSI COBERTA COM PAPELÃO. 
ABORDAGEM POLICIAL FEITA COM BASE EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE.

Habeas corpus não conhecido.

Sustenta o agravante que é possível a análise do mérito do habeas corpus 
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quando existente ilegalidade flagrante, o que ocorre no presente caso. Aduz que a 

matéria foi devidamente analisada pela instância ordinária e que se mostra necessário 

verificar que a conduta policial relativa à abordagem foi feita sem justa causa, dando 

voz de parada e uma consequente revista pessoal e no interior do veículo, de forma 

aleatória e sem justificativa para tal diligência (fls. 545/556).

Afirma que os policiais se basearam em critérios subjetivos e não qualquer 

elemento concreto que caracterizasse a fundada suspeita.

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão ou o julgamento pela 

Sexta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como mencionado, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão 

de habeas corpus de ofício e a consequente superação do óbice constatado.

A propósito:

[...]
4. Aliás, a tão cara celeridade do julgamento do habeas corpus está 

diretamente ligada à sua utilização com parcimônia. Se em 2011, por exemplo, 
foram impetrados, nesta Corte, pouco mais de trinta e seis mil habeas corpus, dez 
anos depois (2021), o número de impetrações ultrapassou oitenta mil (dados 
disponíveis em https://processo.stj.jus.br/processo/boletim; acessado em 
3/11/2022). É evidente que o referido aumento deve-se a fatores de diversas 
ordens, não tendo, portanto, causa única. No entanto, uma conclusão é 
insofismável: o crescimento exponencial do número de impetrações, no ritmo em 
que se encontra, contribui sensivelmente para mitigar a tão necessária celeridade 
na remoção de atos ilegais praticados contra a liberdade de locomoção, escopo 
histórico do habeas corpus. É que em meio a pedidos destinados à tutela imediata 
da liberdade ambulatorial encontram-se tantos outros perfeitamente passíveis de 
impugnação pela via recursal própria. A resolução destes compromete a agilidade 
na apreciação daqueles e, com isso, o habeas corpus vai, aos poucos, se 
distanciando de sua finalidade precípua, qual seja, a de remediar prontamente a 
ilegalidade perpetrada contra a liberdade de ir e vir. É por isso que, ao contrário de 
consubstanciarem contradição, as restrições à utilização do habeas corpus 
constituem mecanismos de proteção da própria garantia constitucional, a fim de 
que não seja banalizada e assegure-se que, quando necessário o manejo do writ,a 
resposta do Estado-Juiz concretize-se da maneira mais rápida possível.

[...]
(AgRg no HC n. 646.259/SC, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

15/12/2022).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 805.565 / SP
Número Registro: 2023/0062952-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004281120228260559 20648222022

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUAN CARLO DE SIQUEIRA
ADVOGADO : JUAN CARLO DE SIQUEIRA - SP392962
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NILSON DA SILVA (PRESO)
OUTRO NOME : NELSON DA SILVA GARCIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JUAN CARLO DE SIQUEIRA - SP392962
OUTRO 
NOME

: NELSON DA SILVA GARCIA (PRESO)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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